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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
REVISÃO  DE  REMUNERAÇÃO.  DESCONGELAMENTO
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. SERVIDOR
PÚBLICO CIVIL.  ESTAGNAMENTO DOS QUINQUÊNIOS
EM  VIRTUDE  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  50/2003.
SENTENÇA  QUE  MANTEVE  O  CONGELAMENTO.
IRRESIGNAÇÃO. APLICAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO
DO  ART.  2º  DA  REFERIDA  NORMA.  PRINCÍPIO  DA
LEGALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DIREITO
À  ATUALIZAÇÃO  APENAS  QUANTO  AO  PERÍODO
COMPLETADO  PELO  PROMOVENTE  ATÉ  A
PUBLICAÇÃO DA LC 58/2003, EM 30 DE DEZEMBRO DE
2003.  PAGAMENTO  EM  PROJEÇÃO  ARITMÉTICA.
INAPLICABILIDADE. EXEGESE DO ART.  161 DA LC Nº
39/85  E  ART.  37,  XIV,  DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO APELATÓRIO.

-  De acordo com os precedentes do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  não  é  possível  o  descongelamento  dos
quinquênios  em sua integralidade,  pois  o  servidor  público
não tem direito adquirido a regime jurídico de reajuste de
vantagem  funcional  incorporada,  sendo  possível  o
descongelamento  apenas  quanto  ao  período  completado
pela  promovente  até  a  publicação  da  Lei  Complementar
Estadual 58/2003, em 30 de dezembro de 2003.

-  “Art.2º-  É  mantido  o  valor  absoluto  dos  adicionais  e
gratificações percebidos  pelos   servidores   públicos   da
Administração  direta e indireta do Poder Executivo no mês
de março de 2003.
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no “caput” o
adicional  por  tempo  de  serviço,  cuja  forma  de
pagamento permanece idêntica à praticada no mês de
março de 2003.” (LC nº 50/2003).
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- “ A  Administração  Pública  está   adstrita  ao  princípio  da
legalidade,  previsto  no  art.  37,  caput,  da  Constituição
Federal,  o  qual  determina  a  vinculação  das  atividades
administrativas  em  conformidade  com  a  lei.”  (TJPB  -
Acórdão  do  processo  nº  07520110049014001  -  Órgão  (3ª  CÂMARA
CÍVEL) - Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - j.
em 05/03/2013).

-  “CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  -  AÇÃO
ORDINÁRIA  -  SERVIDORES  PÚBLICOS  -  ADICIONAL
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  -PAGAMENTO  DE
QÜINQÜÊNIOS  NOS  PERCENTUAIS  ESPECÍFICOS
PREVISTOS NO ART. 161 DA LC N° 39/85 - PROJEÇÃO
ARITMÉTICA -INCIDÊNCIA DOS ESTIPÊNDIOS SOBRE O
VENCIMENTO  BÁSICO  -INOBSERVÂNCIA  -
INCORPORAÇÃO - DIREITO ADQUIRIDO DOS AUTORES
- DESPROVIMENTO DO RECURSO. -  LC Nº 39/85 ART.
161.  O  adicional  por  tempo  de  serviço  será  pago
automaticamente,  pelos  sete  qüinqüênios  em  que  se
desdobra, à razão de 5% (cinco por cento) pelo primeiro;
7% (sete por cento) pelo segundo; 9% (nove por cento)
pelo  terceiro;  11% (onze  por  cento)  pelo  quarto;  13%
(treze por cento) pelo quinto;  15% (quinze por cento)
pelo  sexto;  17  (dezessete  por  cento)  pelo  sétimo,
incidentes sobre a  retribuição do beneficiário,  não se
admitindo a computação de qualquer deles na base-de-
cálculo  dos  subseqüentes.”(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020080110485001 - Órgão (4ª Câmara Cível) - Relator DES. JORGE
RIBEIRO NOBREGA - j. Em 26/08/2008.)

“XIV – os acréscimos pecuniários percebidos por servidor
público não serão computados nem acumulados para fins de
concessão de acréscimos ulteriores.” (Constituição Federal,  art.
37)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de “Ação Ordinária de Cobrança” ajuizada por Isabel de Fátima do

Nascimento  em  face  do  Estado  da  Paraíba,  requerendo  descongelamento  dos

quinquênios e a diferença dos que foram pagos a menor, bem como os futuros aumentos

e os respectivos reflexos.

Desembargador José Ricardo Porto 
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Na  sentença  de  fls.  173/175,  o  Magistrado  de  primeiro  grau  julgou

improcedentes os pleitos exordiais, considerando o congelamento do adicional por tempo

de serviço em decorrência da edição da Lei Complementar nº 58/03.

Às  fls.  177/189,  a  promovente  apelou  sustentando que  a  LC nº  58/2003

instituiu o novo regime dos servidores públicos do Estado da Paraíba, revogando a Lei

Complementar  nº  39/1985,  não possuindo previsão  legal  para  retenção da  verba  em

disceptação (quinquênios).

Ademais, assevera que o congelamento não se operou para os adicionais

pleiteados, mantendo vigente o parágrafo único do art. 2º LC nº 50/2003.

Outrossim, afirma que os percentuais da parcela remuneratória em questão

devem ser aqueles estabelecidos no art. 161 da Lei Complementar Estadual nº 39/85,

bem como os quinquênios passam a integrar o patrimônio individual do servidor.

Alfim, pugna pela procedência total da pretensão deduzida na inicial, e que o

adicional por tempo de serviço seja pago nos parâmetros corretos sobre seu vencimento

básico.

Contrarrazões ofertadas às fls. 192/198.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  210,  ofertou

parecer sem manifestação quanto ao mérito do recurso.

É o relatório.

VOTO.

Cuida-se de  ação  ordinária  de  cobrança,  em razão  do  congelamento  do

adicional por tempo de serviço, bem como dos valores das diferenças pagas a menor e os

futuros aumentos.

Desembargador José Ricardo Porto 
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No  apelo  interposto,  fora  asseverado  que  conforme  determina  a  Lei

Complementar nº 50/2003, o adicional por tempo de serviço continuaria a ser pago de

forma  idêntica  ao  que  vinha  ocorrendo  em  março  de  2003,  bem  como  a  Lei

Complementar  nº  58/2003  congelou  diversas  gratificações,  mas  sem  fazer  alusão  a

referida parcela remuneratória.

Pois bem. 

A celeuma teve início com a entrada em vigor da Lei Complementar Estadual

nº 50, de 29.04.2003, que estabelece, em seu art. 2º, caput, a regra geral de pagamento

pelo valor absoluto e nominal dos adicionais e gratificações percebidos pelos servidores

públicos estaduais da Administração Direta e Indireta, de acordo com o que fora adimplido

no mês de março de 2003. Vejamos:

Art. 2º. É mantido o valor absoluto dos adicionais e gratificações
percebidos pelos  servidores  públicos  da Administração direta  e
indireta do Poder Executivo no mês de março de 2003.

Contudo, no parágrafo único daquele mesmo dispositivo, há uma ressalva

em relação ao adicional por tempo de serviço, cuja forma de pagamento seria aquela

praticada no mês de março de 2003. Necessária a sua transcrição:

Art. 2º. Omissis

Parágrafo único.  Excetua-se do disposto no “caput” o adicional
por  tempo  de  serviço,  cuja  forma  de  pagamento  permanece
idêntica à praticada no mês de março de 2003.

Dessa forma, o adicional por tempo de serviço não estaria “congelado”, na

medida em que, no mês de março de 2003, a forma de pagamento do referido adicional

encontrava-se disciplinado no art. 161 da Lei Complementar Estadual nº 39/85. A referida

norma previa que:

Art.  161.  O  adicional  por  tempo  de  serviço  será  pago
automaticamente, pelos sete quinquênios em que se desdobra, à
razão de cinco por cento (5%) pelo primeiro; sete por cento (7%)
pelo segundo; nove por cento (9%) pelo terceiro, onze por cento
(11%) pelo quarto; treze por cento (13%) pelo quinto; quinze por
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cento (15%) pelo sexto; e dezessete por cento (17%) pelo sétimo,
incidentes sobre a retribuição do beneficiário, não se admitindo a
computação  de  qualquer  deles  na  base-de-cálculo  dos
subsequentes.

Com efeito, o período em que os quinquênios permaneceram sendo pagos

na forma prevista na LC nº 39/85 foi bastante breve. Com o advento da Lei Complementar

Estadual nº 58/2003 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba), em

dezembro de 2003, o adicional por tempo de serviço foi definitivamente abolido, sendo

pago apenas aos servidores que já haviam adquirido o direito à sua percepção, ou seja,

os anuênios só permaneceram sendo adimplidos aos que incorporaram ao seu patrimônio

jurídico  a  referida  verba  no  período  que  compreende  a  entrada  em  vigor  Lei

Complementar Estadual nº 50, em 29 de março de 2003, e a edição do novo Estatuto dos

Servidores Públicos Civis, em 30 de dezembro de 2003.

Nesta esteira de raciocínio, infere-se que a LC 58/2003 congelou a parcela

remuneratória em debate, porquanto a excluiu, possibilidade reconhecida pelo Supremo

Tribunal  Federal,  uma  vez  que  vem  relativizando  o  teor  da  Súmula  nº  359  de  sua

jurisprudência dominante, ao afirmar que o servidor público não tem direito adquirido a

regime jurídico, mormente no que concerne à forma de composição da sua remuneração.

Vejamos os seguintes julgados:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
SERVIDOR  PÚBLICO  APOSENTADO.  SUPRESSÃO  DO
ADICIONAL DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA.  INEXISTÊNCIA DE
DIREITO  ADQUIRIDO  À  MANUTENÇÃO  DA  FORMA  DE
CÁLCULO  DA  REMUNERAÇÃO.  NÃO-OCORRÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  À  GARANTIA  DE  IRREDUTIBILIDADE  DE
VENCIMENTOS.  1.  Consoante  a  firme  jurisprudência  do
Supremo Tribunal  Federal,  os servidores públicos não têm
direito  adquirido  a  regime  jurídico,  isto  é,  à  forma  de
composição da sua remuneração. 2. Não se constata ofensa à
garantia da irredutibilidade de vencimentos quando preservado o
valor  nominal  do  total  da  remuneração.  3.  Agravo  regimental
desprovido.”1 

“ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA DIRETA À
CONSTITUIÇÃO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 280 DO STF.

1 STF, RE 601506 AgR, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em 30/11/2010.
Desembargador José Ricardo Porto 
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VANTAGEM  INCORPORADA.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO
ADQUIRIDO  A  REGIME  JURÍDICO,  RESPEITADA  A
IRREDUTIBILIDADE  DE  VENCIMENTOS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 283 DO STF. PRECEDENTES. I
– Tratando-se de matéria declarada inconstitucional pelo STF, a
ofensa à Constituição ocorreu de forma direta. Não incidência da
Súmula 280 do STF. II - Estabilidade financeira: inexistência de
direito  adquirido  de  servidores  ativos  e  inativos  à
permanência  do  regime  legal  de  reajuste  de  vantagem.
Precedentes.  III  –  O  servidor  público  não  tem  direito
adquirido a regime jurídico de reajuste de vantagem funcional
incorporada. Precedentes.  IV – Incumbe ao recorrente o deve
de impugnar, de forma específica, cada um dos fundamentos da
decisão  atacada,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso.
Incidência  da  Súmula  283  do  STF.  Precedentes.  V  –  Agravo
regimental improvido.”2 

Nesse contexto,  esta  Egrégia Corte  vem julgando sobre o  tema,  sempre

negando o direito à atualização em sua integralidade, dos valores pagos nominalmente a

título de adicional por tempo de serviço. Seguem alguns arestos:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  INCORPORAÇÃO.
Modificação da forma de pagamento para valor nominal a título de
vantagem  pessoal.  Congelamento  supressão  da  forma  de
atualização.  Modificação  de  regime  jurídico  único.  LC  58/
2003.  Inexistência  de  direito  adquirido  precedentes
jurisprudenciais.  Ausência  de  direito  líquido  e  certo.
Denegação. Nos termos do art.  191, § 2º,  da LC n. º 58/03, o
adicional  por  tempo  de  serviço,  já  incorporado  ao  direito  do
servidor,  deve  continuar  a  ser  pago,  por  seu  valor  nominal  e
reajustes  de  acordo  com  o  art.  37,  X,  da  CF.  Segundo
entendimento consolidado pelo Superior  Tribunal de Justiça,  os
servidores  públicos  não  possuem  direito  adquirido  a  regime
jurídico,  desde  que  observada  a  garantia  constitucional  da
irredutibilidade de vencimentos.”3 (Grifo nosso)

“APELAÇÃO.  QUINQUÊNIOS.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO.  DESCONGELAMENTO.  IRREDUTIBILIDADE  DE
VENCIMENTO.  VALOR  NOMINAL.  TRANSFORMAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE REDUÇÃO. PROVIMENTO NEGADO. "Não
afronta  a  constituição  Lei  que  transforma  as  gratificações
incorporadas  em  vantagem  pessoal  nominalmente  identificada,
reajustável pelos índices gerais de revisão dos vencimentos dos
servidores  públicos"  voto.  Posto  isso,  nego  provimento  ao

2 STF, RE 482411 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 
09/11/2010.
3 TJPB; MS 999.2011.000063-8/001; Relª Juíza Conv. Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 18/05/2011;
Pág. 6.
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recurso, mantendo-se a sentença irretocável, em dissonância com
o parecer ministerial.”4 

Desse modo, verifica-se que o pagamento do adicional por tempo de serviço

deve  ser  feito  nos  moldes  do  art.  161  da  Lei  Complementar  nº  39/85,  em razão  da

necessidade de observância ao princípio  tempus regit actum e à cláusula protetiva do

direito adquirido, até março de 2003, momento em que teve o seu percentual (forma de

pagamento), e não o valor nominal, congelado, em virtude do disposto no art. 2º da Lei

Complementar nº 50/2003. 

Ademais,  é  cediço  que  não  se  deve  admitir  a  computação  de  qualquer

percentual na base de cálculo das parcelas subsequentes, tendo em vista que o patamar

máximo permitido em adicional por tempo de serviço é de 17%, para se interpretar o

dispositivo conforme a Constituição Federal, art. 37, XIV:

XIV – os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público
não serão computados nem acumulados para fins de concessão
de acréscimos ulteriores.

Em caso análogo, já decidiu esta Corte de Justiça:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO ORDINÁRIA -
SERVIDORES  PÚBLICOS  -  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO  -PAGAMENTO  DE  QÜINQÜÊNIOS  NOS
PERCENTUAIS ESPECÍFICOS PREVISTOS NO ART. 161 DA LC
N°  39/85  -  PROJEÇÃO  ARITMÉTICA  -INCIDÊNCIA  DOS
ESTIPÊNDIOS  SOBRE  O  VENCIMENTO  BÁSICO
-INOBSERVÂNCIA -  INCORPORAÇÃO - DIREITO ADQUIRIDO
DOS AUTORES - DESPROVIMENTO DO RECURSO. -  LC Nº
39/85  ART.  161.  O  adicional  por  tempo  de  serviço  será  pago
automaticamente, pelos sete qüinqüênios em que se desdobra, à
razão de 5% (cinco por cento) pelo primeiro; 7% (sete por cento)
pelo segundo; 9% (nove por cento) pelo terceiro; 11% (onze por
cento)  pelo  quarto;  13%  (treze  por  cento)  pelo  quinto;   15%
(quinze  por  cento)  pelo  sexto;  17  (dezessete  por  cento)  pelo
sétimo,  incidentes  sobre  a  retribuição  do  beneficiário,  não  se
admitindo a  computação de qualquer  deles  na base-de-cálculo
dos subseqüentes.5 

4 TJPB; APL 200.2008.036031-2/001; Rel. Juiz Conv. Flávio Teixeira de Oliveira; DJPB 29/07/2010; Pág. 8. 
5 TJPB - Acórdão do processo nº 20020080110485001 - Órgão (4ª Câmara Cível) - Relator DES. JORGE
RIBEIRO NOBREGA - j. em 26/08/2008.
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Assim, não há que se falar em projeção aritmética dos percentuais devidos,

já que, conforme acima demonstrado, não se admite a computação deles no cálculo dos

subsequentes. Ora, se assim não se entendesse e os percentuais fossem somados, como

requer o recorrente, chegaria um certo momento em que se estaria pagando mais de 17%

(dezessete por cento) de adicional por tempo de serviço, o que não se pode admitir, já

que a legislação é clara acerca do patamar máximo que pode ser adimplido com relação a

tal gratificação. 

Portanto, entendo que a pretensão autoral deve ser julgada improcedente

em relação ao pedido de soma aritmética dos percentuais devidos. 

Por  fim,  em  relação  aos  ônus  sucumbenciais,  devido  ao  resultado  da

celeuma  jurídica  -  em  que  autor  e  réu  restaram  vencidos  em  parte  -,  deve  ser

estabelecida a devida repartição das despesas processuais. 

Com base nessas considerações, PROVEJO PARCIALMENTE O APELO,

para reformar a sentença vergastada, determinando o descongelamento do adicional por

tempo  de  serviço,  apenas  quanto  ao  período  completado  pelo  promovente  até  a

publicação da Lei Complementar Estadual 58/2003, em 30 de dezembro de 2003,  que

deverá ser pago de acordo com o tempo prestado pelo autor, com base no art. 161 da LC

39/85, bem como a condenação das diferenças existentes pelo pagamento a menor, nos

cinco  anos  anteriores  à  propositura  da  ação,  frisando  a  impossibilidade  de  soma

aritmética dos percentuais devidos, conforme demonstrado acima. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto.
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz
convocado  em  substituição  a   Exmª.  Srª.  Desª.   Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti) e o Exmo. Des. Leandro dos Santos.

Presente à sessão Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora
de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 14 de abril de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR    

J12/R08
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